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 Portaria nº 480/2020-GDPGE 

  
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das suas atribuições legais, que lhe confere 

o artigo 8º, incisos XIII, art. 97-A, incisos II, III e VI, todos da Lei Complementar Federal de nº 80/1994, 

  

CONSIDERANDO a imprescindibilidade de assegurar a prestação da assistência jurídica integral e gratuita pela Defensoria Pública do 

Estado; 

  

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 235/2020-CSDP, de 13 de novembro de 2020, que dispõe sobre o expediente da Defensoria 

Pública do Estado durante o período de recesso forense, nos Núcleos da capital e do interior; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de dispor acerca dos horários para atendimento de demandas de urgência, durante o período de recesso 

forense, nos termos do art. 3º da referida Resolução; 

RESOLVE: 

Art. 1º. E S T A B E L E C E R que, no período de 20 de dezembro de 2020 até 06 de janeiro de 2021, a Defensoria Pública do Estado 

atuará, nos âmbitos cível e criminal, em regime de atendimento telepresencial, através dos canais eletrônicos de comunicação institucionais, 

no horário das 8h às 14h, conforme escala expressa na Resolução nº 235/2020-CSDP. 

Art. 2º. O Defensor Público plantonista ficará responsável pela ciência, no sistema Pje, das decisões prolatadas, em processos com atuação 

da Defensoria Pública do Estado, na data em que designado para o Plantão Judicial, incumbindo-lhe adotar as medidas jurídicas cabíveis na 

hipótese de indeferimento do pedido de tutela de urgência, inclusive nas ocasiões em que as decisões sejam lançadas no referido sistema 

após às 14h. 

  

Publique-se. Cumpra-se. 

  
Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos dezoito dias do mês de dezembro do ano de dois 

mil e vinte. 
   
Marcus Vinicius Soares Alves 
Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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 Portaria n. 1.229/2020 - SDPGE 
  
O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições legais previstas no 

art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, II da Lei Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho de 2003 e 

Portaria n° 019/2018 – GDPG, de 15 de janeiro de 2018, 
  

CONSIDERANDO férias concedidas ao Defensor Público FAUZER CARNEIRO GARRIDO PALITOT, matrícula nº 215.065-4, 

titular da Defensoria Pública de Apodi/RN, para o período de 07 a 26 de janeiro de 2021, através de decisão proferida nos autos do processo 

administrativo no 1.178/2020; 

  

CONSIDERANDO folgas compensatórias concedidas ao Defensor Público FAUZER CARNEIRO GARRIDO PALITOT, matrícula 

nº 215.065-4, titular da Defensoria Pública de Apodi/RN, para os dias 27 e 28 de janeiro de 2021, através de decisão proferida nos autos do 

processo administrativo no 382/2020; 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º. DESIGNAR, com anuência, o Defensor Público RODOLPHO PENNA LIMA RODRIGUES, matrícula nº 214.594-4, titular da 

2ª Defensoria Pública de Macaíba/RN, para substituir, cumulativamente com o exercício das atribuições do órgão de atuação do qual é 

titular, no período de 07 a 28 de janeiro de 2021, a Defensoria Pública de Apodi/RN, em todas as suas atribuições, em conformidade com 

o § 1º, do art. 34, da Lei Complementar Estadual nº 251/2003, com a redação dada pela Lei Complementar Estadual nº 645/2018. 
Publique-se. Cumpra-se. 
  
Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos dezoito dias do mês de dezembro do ano de 

dois mil e vinte. 
  
Clístenes Mikael de Lima Gadelha 
Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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 Portaria n. 1.228/2020 - SDPGE 

O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições legais previstas no 

art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, II da Lei Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho de 2003 e 

Portaria n° 019/2018 – GDPG, de 15 de janeiro de 2018, 
  
RESOLVE: 

Art. 1º. REVOGAR a Portaria de no 1.218/2020 – SDPGE, publicada no Diário Oficial do Estado, em 18 de dezembro de 2020, edição 

de no. 14.826, que designou o Defensor Público RODOLPHO PENNA LIMA RODRIGUES, matrícula nº 214.594-4, titular da 2ª 

Defensoria Pública de Macaíba/RN, para substituir, cumulativamente com o exercício das atribuições do órgão de atuação do qual é 

titular, no período de 07 a 26 de janeiro de 2021, a Defensoria Pública de Apodi/RN. 

Publique-se. Cumpra-se. 

Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos dezoito dias do mês de dezembro do ano de 

dois mil e vinte. 
  
Clístenes Mikael de Lima Gadelha 
Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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 Portaria n. 1.234/2020 - SDPGE 
  
O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições legais previstas no 

art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, II da Lei Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho de 2003 e 

Portaria n° 019/2018 – GDPG, de 15 de janeiro de 2018, 
  
CONSIDERANDO férias concedidas à Defensora Pública ANA BEATRIZ XIMENES DE QUEIROGA, matrícula nº 215.035-2, titular 

da 3ª Defensoria Cível de Mossoró/RN, no período de 11 a 30 de janeiro de 2021, conforme decisão proferida nos autos do processo 

administrativo n° 1.010/2020; 
  
CONSIDERANDO o que dispõe o art. 1º, inciso III, assim como o art. 3º, caput, da Resolução de no 100/2015-CSDP, de 13 de fevereiro 

de 2015; 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º. DESIGNAR, por substituição automática, o Defensor Público ALEXANDER DINIZ DA MOTA SILVEIRA, matrícula nº 

214.851-0, titular 5ª Defensoria Pública Cível e da Infância de Mossoró/RN,  para substituir, cumulativamente com o exercício das 

atribuições do órgão de atuação do qual é titular, no período compreendido entre 11 a 30 de janeiro de 2021, a 3ª Defensoria Cível de 

Mossoró/RN, em todas as suas atribuições, em conformidade com o § 1º, do art. 34, da Lei Complementar Estadual nº 251/2003, com a 

redação dada pela Lei Complementar Estadual nº 645/2018. 
  
Publique-se. Cumpra-se. 
  
Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos dezoito dias do mês de dezembro do ano de 

dois mil e vinte. 
  
Clístenes Mikael de Lima Gadelha 
Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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 Portaria n. 1.235/2020 - SDPGE 
  
O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições legais previstas no 

art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, II da Lei Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho de 2003 e 

Portaria n° 019/2018 – GDPG, de 15 de janeiro de 2018, 
  

CONSIDERANDO férias concedidas à Defensora Pública Simone Carlos Maia Pinto, matrícula nº 214.580-4 titular da 2ª Defensoria 

Pública Cível de Parnamirim/RN, para o período de 07 a 26 de janeiro de 2021, conforme decisão prolatada nos autos do processo 

administrativo n° 1.501/2019; 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º. DESIGNAR, por substituição automática, o Defensor Público JOSÉ EDUARDO BRASIL LOURO DA SILVEIRA, matrícula nº 

214.571-5, titular da 4ª Defensoria Pública Cível de Parnamirim/RN, para substituir, cumulativamente com o exercício das atribuições do 

órgão de atuação do qual é titular, no período de 07 a 26 de janeiro de 2021, a 2ª Defensoria Pública Cível de Parnamirim/RN, em todas 

as suas atribuições, em conformidade com o § 1º, do art. 34, da Lei Complementar Estadual nº 251/2003, com a redação dada pela Lei 

Complementar Estadual nº 645/2018. 
Publique-se. Cumpra-se. 
  
Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos dezoito dias do mês de dezembro do ano de 

dois mil e vinte. 
  
Clístenes Mikael de Lima Gadelha 
Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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 Edital n. 28/2020, de 18 de dezembro de 2020. 

  

Dispõe sobre a convocação de candidatos aprovados no II Concurso Público para provimento 

de Cargos de Defensor Público da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, para 

fins de exame documental e médico. 

  

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições legais previstas no art. 9º, inciso 

I, da Lei Complementar Estadual nº 251, de 7 de julho de 2003 e no art. 100 da Lei Complementar Federal nº 80/94,  

  

CONSIDERANDO a necessidade de dar cumprimento ao acordo judicial celebrado nos autos da Ação Civil Pública registrada 

cronologicamente sob o nº 0801315-44.2013.8.20.0001, homologado pelo r. juízo de direito da 5ª Vara da Fazenda Pública da 

Comarca de Natal, em decorrência 

  

CONSIDERANDO a autonomia administrativa e funcional das Defensorias Públicas, conforme artigo 134, da Constituição Federal; 

  

CONSIDERANDO os requerimentos de final de fila apresentados pelas candidatas JANETE OLIVEIRA FERREIRA, DANIELE ABREU 

DANCZUK e JULIANA ACHILLES GUEDES, acostados às fls. 976, 1.015 e 1.087 dos autos do processo administrativo nº 8284/2013, 

bem assim o teor das decisões exaradas às fls. 978-980, 1.016-1.017 e 1.093-1.095 dos referidos autos; 

  

CONSIDERANDO a reclassificação da candidata CARLA MARIA FERNANDES BRITO no resultado final do concurso público, em 

decorrência da retificação da sua nota final na avaliação de títulos, conforme o Edital nº 20-DPE/RN, de 22 de janeiro de 2019, 

publicado no Diário Oficial do Estado em 24 de janeiro de 2019, em decorrência da decisão exarada nos autos da ação de obrigação 

de fazer com pedido de tutela antecipada, autuada sob o nº 0829933-29.2016.8.20.5001, que tramitou perante o r. juízo do 3º 

Juizado da Fazenda Pública da Comarca de Natal; 

  

CONSIDERANDO o teor da Ata da Segunda Sessão Extraordinária do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Rio 

Grande do Norte (Biênio 2009/2011), realizada em 28 de janeiro de 2010, que dispensou a inscrição dos membros da Defensoria 

Pública do Estado perante a Ordem dos Advogados do Brasil, face ao disposto no art. 4º, § 6º, da Lei Complementar Federal de n. 

80/94, com as alterações introduzidas pela Lei Complementar de n. 132/2009; 

  

CONSIDERANDO o disposto no item 3.8 do Edital nº 1 – DPE/RN, de 14 de setembro de 2015; 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º. Convocar os candidatos abaixo indicados, aprovados no II Concurso Público para provimento de cargos de Defensor Público 

da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, conforme ordem de classificação do referido certame para, até o dia 29 



de dezembro de 2020, apresentarem documentação necessária para instrução dos autos de possível admissão e submissão à junta 

médica do Estado do Rio Grande do Norte: 

  

Colocação Nome 
43ª Rafael Gomes de Queiroz Neto 
44ª João Carlos Botelho Filho 

45ª Rochester Oliveira Araujo 

47ª Maria Amelia Campos Ferreira 
48ª Rayssa Cunha Lima Camara dos Santos 
51ª Rodrigo Martins Cavalcante Amorim 
52ª Victor Fagundes Marques 

53ª Marcelo Victor Amorim Gomes de Melo 
54ª Luiz Gustavo de Moura Saraiva 

55ª Eric Luiz Martins Chacon 

56ª Henio Ferreira de Miranda Junior 
57ª Ticiana Doth Rodrigues Alves 
58ª Vinicius Jeronimo Lopes de Oliveira 
59ª Hannah Yasmine Lima Freitas 

60ª Leandro Dias de Sousa Martins 
61ª Carla Maria Fernandes Brito 

  

Art. 2º. Os candidatos deverão se apresentar até a data acima referenciada, no horário das 08h às 14h, na sede administrativa da 

Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, situada na Rua Sérgio Severo, 2037, Lagoa Nova, Natal/RN, CEP: 59063-380, 

munido dos seguintes documentos (cópias autenticadas): 

  

- Cópia de cédula de identidade; 

- Cópia de cadastro de pessoa física – CPF; 

- Comprovante de residência; 

- Cópia do título de eleitor e certidão de quitação eleitoral; 

- Cópia da certidão de reservista (sexo masculino); 

- Cópia da CTPS – Carteira de Trabalho e Previdência Social (página com foto-frente e verso e todas com contrato de trabalho 

assinado e a seguinte em branco); 

- Cópia PIS ou PASEP; 

- Cópia de certidão de nascimento ou casamento; 

- Número da conta bancária e agência em nome titular do contrato (conta do Banco do Brasil); 

- Certidão Negativa de antecedentes criminais expedidas pelas Justiças estadual e federal, assim como, pela polícia civil da localidade 

em que o candidato possuir residência nos últimos cinco anos; 

- 03 (três) declarações de idoneidade moral atestadas por membro de Poder ou Função Essencial à Justiça; 

- Comprovação da prática de 03 (três) anos, conforme o item 3.14 do edital de abertura do certame (Edital nº 01-DPE/RN, de 14 de 

setembro de 2015); 

- Cópia do comprovante de escolaridade – diploma de graduação em Direito, fornecido por instituição reconhecida pelo MEC; 

- Duas fotos 3x4; 

- Exames necessários para apresentação à Junta Médica: 

a) atestado de sanidade mental (validade 30 dias); 

b) hemograma (validade 90 dias); 

c) glicemia em jejum (validade 90 dias); 

d) sumário de urina com sedimentoscopia (validade 90 dias); 

e) parasitológico de fezes (validade 90 dias); 

f) candidatas gestantes: laudo de ginecologia atestando, por estarem isentas dos exames de radiologia (validade 90 dias); 

g) eletrocardiograma com parecer do médico cardiologista (validade de 6 meses); 



h) raios-X do tórax em PA e Perfil (com laudo radiologista) (validade de 6 meses); 

i) dosagem PSA para candidatos do sexo masculino, com idade igual ou superior a 45 anos (validade de 12 meses); 

j) citologia oncótica, para candidatos do sexo feminino, com parecer médico ginecologista (validade de 12 meses); 

k) mamografia, para candidatos do sexo feminino, com idade igual ou superior a 45 anos, com parecer de médico mastologista 

(validade de 12 meses). 

  

Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado, em Natal/RN, aos dezoito dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte. 

  
Marcus Vinicius Soares Alves 

Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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 Portaria n. 476/2020 – GDPGE 
  
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das suas atribuições legais, que lhe conferem o artigo 9º, 

inciso XIII, da Lei Complementar de nº 251, de 7 de julho de 2003 e os artigos 97-A, incisos III e IV, e 99, § 1º, ambos da Lei Complementar Federal de 

nº 80/1994, 
  
CONSIDERANDO a autonomia funcional da Defensoria Pública do Estado, constante do art. 134, §4º, da Constituição Federal; 
CONSIDERANDO o interesse da Defensoria Pública do Estado em colaborar com a formação educativa dos estudantes acadêmicos, propiciando a 

complementação do seu ensino teórico com o aprendizado prático, conforme Resolução nº 125/2016-CSDP; 
RESOLVE: 
  
Art. 1º. C O N V O C A R os candidatos classificados abaixo listados, regularmente aprovados no X TESTE SELETIVO PARA ESTAGIÁRIOS DA 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, regido pelo Edital nº 26/2019, publicado no Diário Oficial do Estado de nº 

14.424 em 30 de maio de 2019, para fins de formalização de contrato para participação no programa de estágio não obrigatório. 
  
§ 1º. Os convocados deverão comparecer, em até três dias úteis a contar desta publicação, na Defensoria Pública em que tenha realizado a sua inscrição, no 

horário das 08h às 14h, munidos de documento de identificação pessoal e de declaração expedida pela instituição de ensino superior, para fins de 

comprovação de que se encontram regularmente matriculados e que estejam cursando o 3º, 4º ou 5º ano do curso ou semestre equivalente. 
  
§ 2º. O não comparecimento no prazo supracitado importará na convocação imediata do candidato subsequente na ordem de classificação. 
  
§ 3º. A lotação do candidato convocado que firmar termo de estágio com a Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte será feita de acordo com 

a necessidade dessa. 
  
§ 4º. O estudante só poderá iniciar os seus estágios após a apresentação da documentação exigida e assinatura do Termo de Compromisso de Estágio. 
  
  

NÚCLEO DE NATAL 
Ordem de Classificação Nome do Candidato 

68° THALITA BARBOSA BEZERRA 
69° BÁRBARA RHAÍSSA PINHEIRO DE LIMA 

  
  
Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal, aos dezoito dias do mês de dezembro do ano de dois mil 

e vinte. 
  
  
  
Marcus Vinicius Soares Alves 
Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte.  
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 Portaria n. 477/2020 - GDPGE 
  
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das suas atribuições legais, que lhe conferem 

o artigo 9º, inciso XIII, da Lei Complementar de nº 251, de 7 de julho de 2003 e os artigos 97-A, incisos III e IV, e 99, § 1º, ambos da Lei 

Complementar Federal de nº 80/1994, 
  
CONSIDERANDO a autonomia funcional da Defensoria Pública do Estado, constante do art. 134, §4º, da Constituição Federal; 
CONSIDERANDO o interesse da Defensoria Pública do Estado em colaborar com a formação educativa dos estudantes acadêmicos, 

propiciando a complementação do seu ensino teórico com o aprendizado prático, conforme Resolução nº 179/2018-CSDP; 
RESOLVE: 
  
Art. 1º. C O N V O C A R a candidata classificada abaixo listada, regularmente aprovada no I TESTE SELETIVO PARA RESIDENTES 

DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, regido pelo Edital nº 06/2018, publicado no Diário Oficial 

do Estado de nº 14.340 em 24 de janeiro de 2019, para fins de formalização de contrato para participação no programa de estágio não 

obrigatório. 
  
§ 1º. Os convocados deverão comparecer, em até três dias úteis a contar desta publicação, na Defensoria Pública em que tenha realizado a 

sua inscrição, no horário das 08h às 14h, munido da seguinte documentação, conforme o art. 6º da Resolução nº 179/2018-CSDP, de 13 de 

julho de 2018: 
- Uma (01) foto 3x4 recente; 
- Cópia e original de RG e CPF; 
- Cópia e original de comprovante de residência; 
- Cópia do diploma do curso de nível superior; 
- Certidão comprobatória de matrícula em curso de pós-graduação em instituição de ensino oficialmente 
reconhecida e conveniada com a Defensoria Pública; 
- Certidão que conste o horário das disciplinas que está cursando e o período em que se desenvolverá o 
Curso de Pós-graduação. 
- Comprovação de quitação com Justiça Eleitoral; 
- Comprovação de quitação com o serviço militar obrigatório, para homens; 
- Certidão de inexistência de antecedentes criminais ou de condenação por improbidade administrativa; 
- Certidão de licenciamento da OAB/RN. 
  
§ 2º. O não comparecimento no prazo supracitado importará na convocação imediata do candidato subsequente na ordem de classificação. 
  
§ 3º. A lotação do candidato convocado que firmar termo de estágio com a Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte será feita 

de acordo com a necessidade dessa. 
  
§ 4º. O estudante só poderá iniciar o seu estágio após a apresentação da documentação exigida e assinatura do Termo de Compromisso de 

Estágio. 
  
  
NÚCLEO DE NATAL 

Ordem de Classificação Nome do Candidato(a) 
53º FRANCISCO CAMARGO ALVES LOPES FILHO * 

*Candidato(a) de final de lista. 
  
Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal, aos dezoito dias do mês de dezembro do ano de dois mil 

e vinte. 
  
   
Marcus Vinicius Soares Alves 
Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte. 
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 Portaria n. 478/2020 - GDPGE 
  
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das suas atribuições legais, que lhe conferem 

o artigo 9º, inciso XIII, da Lei Complementar de nº 251, de 7 de julho de 2003 e os artigos 97-A, incisos III e IV, e 99, § 1º, ambos da Lei 

Complementar Federal de nº 80/1994, 
  
CONSIDERANDO a autonomia funcional da Defensoria Pública do Estado, constante do art. 134, §4º, da Constituição Federal; 
CONSIDERANDO o interesse da Defensoria Pública do Estado em colaborar com a formação educativa dos estudantes acadêmicos, 

propiciando a complementação do seu ensino teórico com o aprendizado prático, conforme Resolução nº 179/2018-CSDP; 
RESOLVE: 
  
Art. 1º. C O N V O C A R os candidatos classificados abaixo listados, regularmente aprovada no II TESTE SELETIVO PARA 

RESIDENTES DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, regido pelo Edital nº 59/2019, publicado no 

Diário Oficial do Estado de nº 14.510 em 1 de outubro de 2019, para fins de formalização de contrato para participação no programa de 

estágio não obrigatório. 
  
§ 1º. Os convocados deverão comparecer, em até três dias úteis a contar desta publicação, na Defensoria Pública em que tenha realizado a 

sua inscrição, no horário das 08h às 14h, munido da seguinte documentação, conforme o art. 6º da Resolução nº 179/2018-CSDP, de 13 de 

julho de 2018: 
- Uma (01) foto 3x4 recente; 
- Cópia e original de RG e CPF; 
- Cópia e original de comprovante de residência; 
- Cópia do diploma do curso de nível superior; 
- Certidão comprobatória de matrícula em curso de pós-graduação em instituição de ensino oficialmente 
reconhecida e conveniada com a Defensoria Pública; 
- Certidão que conste o horário das disciplinas que está cursando e o período em que se desenvolverá o 
Curso de Pós-graduação. 
- Comprovação de quitação com Justiça Eleitoral; 
- Comprovação de quitação com o serviço militar obrigatório, para homens; 
- Certidão de inexistência de antecedentes criminais ou de condenação por improbidade administrativa; 
- Certidão de licenciamento da OAB/RN. 
  
§ 2º. O não comparecimento no prazo supracitado importará na convocação imediata do candidato subsequente na ordem de classificação. 
  
§ 3º. A lotação do candidato convocado que firmar termo de estágio com a Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte será feita 

de acordo com a necessidade dessa. 
  
§ 4º. O estudante só poderá iniciar o seu estágio após a apresentação da documentação exigida e assinatura do Termo de Compromisso de 

Estágio. 
  

NOVA CRUZ 
Ordem de Classificação Nome do Candidato(a) 

4º ELOINE MENDONÇA JORGE 
  

PAU DOS FERROS 
Ordem de Classificação Nome do Candidato(a) 

3º LARYSSA KARLA SOARES DA COSTA 
  
Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal, aos dezoito dias do mês de dezembro do ano de dois mil 

e vinte. 
  



  
Marcus Vinicius Soares Alves 
Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte. 
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 ATA DA NONA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DO ANO DE 2020 DO CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO 
DO RIO GRANDE DO NORTE 

Aos dezoito dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte, às nove horas, através de videoconferência, reuniram-se os 
membros natos: Marcus Vinicius Soares Alves, Defensor Público-Geral do Estado, Clístenes Mikael de Lima Gadelha, 
Subdefensor Público-Geral do Estado, Érika Karina Patrício de Souza, Corregedora-Geral da Defensoria. Presentes os 
Conselheiros eleitos Renata Alves Maia e Felipe de Albuquerque Rodrigues Pereira. Presente também o representante da 
ADPERN, o Defensor Público Vinicius Araujo da Silva. Ausentes os conselheiros Francisco Sidney de Castro Ribeiro Feijão, José 
Eduardo Brasil Louro da Silveira e Nelson Murilo de Souza Lemos, em razão de legítimo gozo de férias. Havendo quórum 
suficiente, foi declarada aberta a sessão, passando-se à apreciação dos processos pautados através da Portaria de nº 
468/2020-GDPGE, de 15 de dezembro de 2020. 1) Processo nº 1.300/2019. Assunto: Concurso de promoção para Categoria 
Especial. Interessada: Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte. Deliberou o Colegiado nos seguintes 
termos: I) para ocupar a primeira vaga de Defensor Público de Categoria Especial, por merecimento, concorreram os 
Defensores Públicos Mateus Queiroz Lopes de Melo, com pontuação 65, Simone Carlos Maia Pinto, com pontuação 59, e Anna 
Paula Pinto Cavalcante, com pontuação 39,4, sendo declarado promovido o Defensor Público Mateus Queiroz Lopes de Melo 
Martins, por ter obtido a maior pontuação entre os concorrentes; II) para ocupar a segunda vaga de Defensor Público de 
Categoria Especial, pelo critério de antiguidade, considerando lista devidamente publicada, fora declarada promovida a 
Defensora Pública Simone Carlos Maia Pinto, por ser a mais antiga dentre os Defensores de 3ª Categoria. Por fim, restou 
estabelecido que o Defensor Público-Geral encarregar-se-ia de publicar os respectivos atos de promoção no Diário Oficial do 
Estado; 5) Processo nº 1.404/2020. Assunto: Solicitação de Providências. Interessada: Defensoria Pública do Estado do Rio 
Grande do Norte. O relator do processo, Clístenes Mikael de Lima Gadelha, requereu a retirada do feito de mesa, deixando-
o, desde já, pautado para a próxima sessão ordinária do CSDP, o que foi aceito, à unanimidade pelo colegiado. Nada mais 
havendo, o Presidente do Conselho Superior deu por encerrada a presente sessão. Eu, _____________, Thacianny Thays de 
Andrade Araujo, assessora defensoria, lavrei a presente, a qual foi lida e aprovada nesta sessão. 

  

Marcus Vinicius Soares Alves 

Presidente do Conselho Superior 

  

Clístenes Mikael de Lima Gadelha 

Membro Nato 

  

Érika Karina Patrício de Souza 

Membro Nato 

  



Renata Alves Maia 

Membro Eleito 

  

Felipe de Albuquerque Rodrigues Pereira 

Membro eleito 

  

Vinicius Araújo da Silva 

 Representante da ADPERN 
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 Extrato do Sexto Termo Aditivo ao Contrato Administrativo n. 024/2015 – Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte 

  

Locatária: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, inscrita no CNPJ/MF sob o n. 07.628.844/0001-20, 

com sede à rua Sérgio Severo, n. 2037, Lagoa Nova, Natal/RN, CEP n. 59.063-380, neste ato representada por seu Defensor Público-Geral, 

Marcus Vinicius Soares Alves, inscrito no CPF/MF sob o n. 008.674.554-97. 

  

Locadores: JOSÉ EDUARDO DIAS DA FONSÊCA, inscrito no CPF/MF sob o n. 231.154.164-15 e CARLOS JOILSON VIEIRA, inscrito 

no CPF/MF sob o n. 474.225.484-87. 

  

Objeto: Constitui objeto do presente instrumento, a retomada do valor da locação conforme o inicialmente contratado, uma vez que foram 

reduzidos de acordo com o Quarto Termo Aditivo ao Contrato Administrativo n. 024/2015 – DPE/RN, a fim de adequar a despesa  ao 

orçamento da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte. 

  

Fica revogado os termos e condições pactuados no Quarto Termo Aditivo ao Contrato Administrativo n. 024/2015 – DPE/RN, devendo a 

Locatária adimplir à Locadora os valores anteriormente pactuados, quais sejam, o valor mensal de R$ 11.184,06 (onze mil, cento e oitenta 

e quatro reais e seis centavos) e o valor global de R$ 134.208,72 (cento e trinta e quatro mil, duzentos e oito reais e setenta e dois centavos) 

para 12 (doze) meses. 

  

Vigência: Este Termo Aditivo retroagirá à data de 1º (primeiro) de novembro de 2020. 

  

Dotação Orçamentária: as despesas com a execução do presente Contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária, para o corrente 

ano, assim classificado: Unidade Orçamentária: 05.101.03.062.0100.0001 – Ação: 239801 – Manutenção de Núcleos de Atendimento ao 

Público – Natureza: 3.3.90.36 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física – Fonte: 0100 – Recursos Ordinários. 

  

Ratificação das demais cláusulas: as partes contratantes ratificam as demais cláusulas e condições estabelecidas pelo instrumento contratual, 

não alteradas pelo presente Termo Aditivo, para dar as necessidades da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte. 

  

Fundamento Legal: Processo Administrativo n. 224.464/2014, artigo 3º da Lei n. 8.245/1991. 

  

Natal, 17 de dezembro de 2020. 

  

  

Marcus Vinicius Soares Alves 

Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 

CNPJ/MF n. 07.628.844/0001-20 

  

  

José Eduardo Dias da Fonsêca 

CPF/MF n. 231.154.164-15 

  

  

Carlos Joilson Vieira 

CPF/MF n. 474.225.484-87 
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 Extrato do Terceiro Termo Aditivo ao Contrato Administrativo n. 052/2017 – Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte 

  

Locatária: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, inscrita no CNPJ/MF sob o n. 07.628.844/0001-20, 

com sede à Rua Sérgio Severo, n. 2037, Lagoa Nova, Natal/RN, CEP n. 59.063-380, representada por seu Defensor Público-Geral, Marcus 

Vinicius Soares Alves, inscrito no CPF/MF sob o n. 008.674.554-97. 

  

Locadora: EFC INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n. 03.697.840/0001-43, com 

representação estabelecida à Rua Militão Chaves, n. 2069, Sala n. 12, Candelária, Natal/RN, CEP n. 59.064-440, neste ato representada por 

Edson Fernandes da Cunha, inscrito no CPF/MF sob o n. 182.920.034-87 

  

Objeto: prorrogação do prazo de vigência por 12 (doze) meses, com termo inicial na data de 20 (vinte) de dezembro de 2020 e termo final 

na data de 19 (dezenove) de dezembro de 2021. 

  

Constitui objeto do presente instrumento, a retomada do valor da locação conforme o inicialmente contratado, uma vez que foram reduzidos 

de acordo com o Segundo Termo Aditivo ao Contrato Administrativo n. 052/2017 – DPE/RN, a fim de adequar a despesa ao orçamento da 

Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte. 

  

Fica revogado os termos e condições pactuados no Segundo Termo Aditivo ao Contrato Administrativo n. 052/2017 – DPE/RN, devendo a 

Locatária adimplir à Locadora os valores anteriormente pactuados, quais sejam, o valor mensal de R$ 15.996,50 (quinze mil, novecentos e 

noventa e seis reais e cinquenta centavos) e o valor global de R$ 191.958,00 (cento e noventa e um mil, novecentos e cinquenta e oito reais) 

para 12 (doze) meses. 

  

Dotação Orçamentária: as despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias, para o 

corrente ano, assim classificados: Unidade Orçamentária: 05.101.03.062.0100.0001 – Ação: 239801 – Manutenção de Núcleos de 

Atendimento ao Público – Natureza: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica – Fonte: 0100 – Recursos Ordinários. 

  

Ratificação das demais cláusulas: as partes contratantes ratificam as demais cláusulas e condições estabelecidas pelo instrumento contratual, 

não alteradas pelo presente Termo Aditivo, para dar continuidade à locação do imóvel não residencial localizado à Rua Rio Amazonas, s/n, 

Parque de Exposições, Parnamirim/RN, CEP n. 59.146-410. 

  

Fundamento Legal: Processo Administrativo n. 1.170/2020 e Lei n. 8.666/93. 

  

Natal, 18 de dezembro de 2020. 

  

  

Marcus Vinicius Soares Alves 

Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 

CNPJ n. 07.628.844/0001-20 

  

  

  

Edson Fernandes da Cunha 

EFC Investimentos e Participações Societárias LTDA 

CNPJ n. 03.697.840/0001-43 
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 EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 001/2020-DPE/RN. 
  

A Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte pretende alugar um imóvel na cidade de Natal/RN 
tipo - Galpão para Sede Administrativa da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte. 

O galpão da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte na cidade de Natal funciona atualmente 
na Av. Duque de Caxias, 102-104, Ribeira, Natal - RN - CEP: 59012-200. 

Considerando que o prédio em contento sofreu um incêndio no dia 10 de março do corrente ano, ficou 
inviável o retorno, uma vez que a fuligem atingiu 100% da área construída, bem como, não atende todas as exigências do 
Corpo de Bombeiros.   

Considerando ainda o crescimento institucional, bem como, o aumento da demanda, além da necessidade 
de adequação para acessibilidade a Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte precisa de um prédio para alocar 
os equipamentos, moveis e outros produtos da Sede na cidade de Natal/RN. 

Faz-se necessário imóvel com espaço apropriado para armazenar de forma correta, primando pelo 
conforto, acessibilidade e segurança. 

Assim, levando em consideração que a sede atual da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte 
não possui espaço suficiente para armazenamento. 
  
1. OBJETO: 
1.1 O objeto deste Edital de Chamamento Público é a PRÉ-QUALIFICAÇÃO de pessoas físicas ou jurídicas interessadas na 
elaboração e aprovação de projetos de construção ou adaptação de prédio já construído segundo as necessidades da 
Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte – Galpão para Sede Administrativa da DPE/RN, conforme as 
especificações e requisitos estabelecidos por esta instituição, com apresentação de croqui/layout pelas empresas ou pessoas 
físicas interessadas de acordo com as especificações mínimas contidas no Anexo III deste termo e posteriormente atestada e 
aprovada por órgão competente indicado por esta Defensoria Pública, mediante locação para abrigar a Sede da Defensoria 
Pública do Estado situada na cidade de Natal/RN, sob as seguintes condições: 
1.1.1 Possuir escritura pública em nome do Locador, como também estar livre e desembaraçado de quaisquer impedimentos 
judiciais, tributários, ou demais litígios; 
1.1.2 Imóvel preferencialmente localizado nos bairros centrais ou nas proximidades da Sede da Defensoria Pública do Estado 
do Rio Grande do Norte; 
1.1.3 Conter toda infraestrutura elétrica e hidráulica, com disponibilidade imediata; 
1.1.5 Ter disponibilidade de ocupação em até 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato, obedecendo às pretensas 
reformas e adaptações do projeto de arquitetura apresentado a esta instituição e devidamente aprovado pelo órgão 
competente; 
1.1.6 Área útil (livre) construída entre 300m² e 400m² (trezentos e quatrocentos metros quadrados); 
1.1.7 Caso possua mais de 01 (um) pavimento, deverá ser instalada 01(uma) plataforma de percurso vertical - PPV; 
1.1.8 Regularidade fiscal do imóvel e de seu (s) proprietário(s); 
1.1.09. Deve o proprietário estar disposto a investir recursos próprios para fazer as adaptações arquitetônicas e de instalações 
de acessibilidade que se julguem necessárias para implantação da do galpão da Sede Administrativa da Defensoria Pública do 
Estado do Rio Grande do Norte; 
1.1.10. O locador deve assegurar a contínua e permanente manutenção elétrica, hidráulica, estrutural e pintura do imóvel, 
além de arcar com o pagamento do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana. 
  
2. DISPOSIÇÕES INICIAIS: 



2.1. IMÓVEL: 
2.1.1 Imóvel a ser construído ou adaptado, que atendam no mínimo às seguintes características: 
2.1.1.1 Possuir Escritura Pública em nome do Locador; 
2.1.1.2 Caso o imóvel possua dois ou mais pavimentos, que atenda, obrigatoriamente, às normas de acessibilidade conforme 
a NBR 9050 e que os pavimentos superiores suportem sobrecarga acidental mínima de 150 kg/m² para depósitos e/ou 
arquivos – devidamente atestado por profissional técnico, com elevador ou rampas ligando todos os pavimentos; 
2.1.1.3 Todas as áreas, inclusive sanitários e estacionamento, atendam as normas de acessibilidade NBR 9050; 
2.1.1.4 Localização na cidade de Natal/RN, preferencialmente nos bairros próximos a Sede Administrativa em Lagoa Nova, 
Natal/RN; 
2.1.1.5 Sistema de combate a incêndio dentro das normas do Corpo de Bombeiros, inclusive Habite-se válido emitido pelo 
órgão ou protocolo de requerimento do Habite-se junto ao Corpo de Bombeiros (AVCB) e junto ao órgão governamental; 
2.1.1.6 Ter disponibilidade de ocupação em até 30 (trinta dias) dias após assinatura do contrato, obedecendo às pretensas 
reformas e adaptações de projetos de arquitetura apresentado e aprovado pelo órgão indicado pela Defensoria Pública do 
Estado do Rio Grande do Norte; 
2.1.1.9 Área útil (livre) construída entre 300m² e 400m² (trezentos a quatrocentos metros quadrados); 
  
3. REQUISITOS: 
3.1 IMÓVEL: 
3.1.1 Imóvel a ser locado, cuja conclusão esteja prevista, com a realização das reformas e adaptações necessárias ao 
croqui/layout das unidades (elétrica e hidráulica), no máximo 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato. 
3.1.2 O Imóvel deverá dispor de área útil construída de no mínimo trezentos metros quadrados e no máximo quatrocentos 
metros quadrados. Deverá estar livre, desembaraçado e desimpedido de coisas e pessoas, bem como dispor de habite-se, 
auto de vistoria do corpo de bombeiros e demais documentações na data da entrega do imóvel. A área destinada ao 
estacionamento deve ser contígua a do imóvel. 
3.1.3 O imóvel deverá contemplar as exigências da NBR 9.050/2004 e suas alterações, quanto à acessibilidade às pessoas 
portadoras de habilidades especiais. 
3.1.4 Caso o imóvel possua dois ou mais pavimentos, que os pavimentos superiores suportem sobrecarga acidental mínima 
de 150 Kg/m2 para uso geral e 250 Kg/m2 para depósitos e/ou arquivos, devidamente atestado por profissional técnico, com 
elevador ou rampas ligando todos os pavimentos. 
  
3.2 LOCALIZAÇÃO: 
3.2.1 Imóvel localizado nos bairros de Natal/RN próximo a Sede Administrativa. 
  
4. DO PROCESSO DE PRÉ-QUALIFICAÇÃO: 
4.1 As pessoas físicas ou jurídicas interessadas deverão comparecer na Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte 
até 7 (sete) dias corridos da data da publicação para entregar manifestação de interesse (ANEXO I) em celebrar contrato com 
esta instituição, devendo apresentar: 
4.1.1 Regularidade jurídico-fiscal da pessoa física/jurídica, com a documentação comprobatória da regularidade jurídico-fiscal 
do imóvel (terreno ou prédio); 
4.1.2 Comprovação da disponibilidade física e jurídica de prédio, pronto a ser adaptado. 
4.2 A não apresentação de documentos ou a não comprovação dos requisitos estabelecidos para a pré-qualificação 
importarão na desqualificação do proponente. 
4.3 Todas as pessoas físicas ou jurídicas qualificadas serão convocadas pela Defensoria Pública do Estado e deverão apresentar 
em até 7 (sete) dias corridos após a publicação do presente edital, o caderno com Croqui/Layout do imóvel de acordo com as 
especificações mínimas contidas no Anexo III deste termo. 
4.4 Todas as pessoas físicas ou jurídicas qualificadas deverão apresentar no mesmo prazo do subitem anterior Carta de 
Proposta de Locação conforme ANEXO II. 
  
5. DAS VISITAS E INFORMAÇÕES: 
5.1 A Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte reserva-se o direito de visitar os imóveis ofertados, ou solicitar 
informações complementares e, para tanto, os interessados deverão fazer constar da proposta telefone(s) e nome(s) da(s) 
pessoa(s) para contato e em condições de fornecer os elementos solicitados. 
  
6. DA ESCOLHA DA ADMINISTRAÇÃO: 
6.1 As propostas apresentadas serão submetidas à instituição ou órgão indicado por esta Defensoria Pública do Estado do Rio 
Grande do Norte para aprovação ou sugestão de alteração no croqui/layout, bem como emissão de parecer e laudo de 
avaliação individualizado. Em seguida, as propostas serão submetidas à decisão da Administração, que levará em conta os 
preceitos contidos no artigo 24, X, e no artigo 26 da Lei n.º 8.666/93. 



6.2 Caso o Estado do Rio Grande do Norte possua em seu acervo patrimonial prédio que atenda às especificações delineadas 
e seja passível de cessão a Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, o presente chamamento fica sem efeito, 
não devendo a Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte qualquer indenização, sob qualquer título, aos licitantes. 
6.3 Esclarecimentos poderão ser obtidos através do telefone: (84) 99931-0560. 
  
  

Natal/RN, 18 de dezembro de 2020. 
  
  

Ricardo Antônio Ferreira Maia 
Coordenador de Administração e Logística 

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

ANEXO I - MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 
  
  
Excelentíssimo Senhor Defensor Público-Geral do Estado 
Marcus Vinicius Soares Alves 
Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte - DPE/RN. 
  
  

Senhor Defensor Público-Geral do Estado, 
  
  

A empresa ou pessoa física, com endereço em _______________________ 
_____________________________________________________________________________________________________
___________________________________, inscrita no CNPJ ou CPF n°_____________, pelo seu representante legal abaixo 
assinado (no caso de empresa), vem credenciar o (a) Sr. (a) ______________________________________, 
portador  do  CPF  n° ___________, para na qualidade de representante legal, manifestar interesse em celebrar contrato com 
a Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte para a locação de imóvel destinado a abrigar a Sede Administrativa 
da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte situada na cidade de Natal/RN, outorgando-lhe poderes para em 
nome da empresa praticar os atos constantes do Edital de Chamamento n° ___-DPE/RN. 
  

Na oportunidade, apresento: a) certidões de regularidade jurídico-fiscal da pessoa física/jurídica; b) 
documentação comprobatória da regularidade jurídico-fiscal do imóvel (terreno ou prédio); e c) comprovação da 



disponibilidade física e jurídica do terreno destinado à construção do prédio; ou, ainda, comprovação da disponibilidade física 
e jurídica de prédio, pronto a ser adaptado. 
  
  

Local, data e assinatura. 
  
  
  
  
  
  
  
  

                            
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
ANEXO II - MODELO DE CARTA PROPOSTA 
  

Excelentíssimo Senhor Defensor Público-Geral do Estado 
Marcus Vinicius Soares Alves 
Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte - DPE/RN. 
  
  

Senhor Defensor Público Geral do Estado do Rio Grande do Norte, 
  

A empresa ou pessoa física, com endereço em _________________________ 
_______________________________________________________________, inscrita no CNPJ ou 
CPF N°__________________, pelo seu representante legal abaixo assinado (no caso de empresa), após analise das 
especificações mínimas para elaboração de croqui/layout, vem apresentar proposta de locação de imóvel destinado a abrigar 
a Sede Administrativa da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte situada na cidade de Natal/RN, nos 
seguintes termos: 

  
                                           a)   o valor mensal proposto para um contrato inicial de 24  (vinte e quatro) meses é de R$ 
_______________________________; 

b)    a área escolhida para a presente proposta se localiza na Avenida/Rua 
____________________________________________, nº _______, bairro _________________, cidade________________ 
Estado ______________; 

c) o local do terreno está marcado no mapa que segue anexo (Georreferenciamento); 
d)   o prazo para a entrega do imóvel será de ___ dias, contados da data da ciência de que a 

proposta for escolhida. 
  

Informações complementares poderão ser obtidas através do telefone _____________ com o Sr. 
(a) ________________________________________. 
  

Local, data e assinatura. 
  
 
 

 



  
ANEXO III – ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS PARA CROQUI/LAYOUT DO IMÓVEL. 

  
SEDE ADMINISTRATIVA DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

  

AMBIENTE QUANTIDADE ÁREA (m²) 

Mínima Acumulada 

BANHEIROS 02 10 m² 20 m² 

ALMOXARIFADO - GALPÃO 01 160 m² 300 m² 

CIRCULAÇÃO   30 m2 60 m² 

SUB-TOTAL     200 m2 

  TOTAL MÍNIMO (m²): 300 m² 

  
  
  

  
  
  
  
  
  
  
  

  
 
  

 
  
 

 

  



Diário Oficial 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
 

Administração da Exma. Srª. Fátima Bezerra – Governadora 
  

ANO 87 • NÚMERO: 14.827 NATAL, 19 DE DEZEMBRO DE 2020 • SÁBADO 
 

 

  
  
  

 EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 002/2020-DPE/RN. 
  

A Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte pretende alugar um imóvel na cidade de Natal/RN 
para sediar o Núcleo de Atendimento às Pessoas em Situação de Rua da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte. 

Considerando ainda o crescimento institucional, bem como, o aumento da demanda, além da necessidade 
de adequação para acessibilidade a Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte precisa de um prédio para alocar o 
Núcleo de Atendimento às Pessoas em Situação de Rua da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte. Referido 
Núcleo é composto por Defensores Públicos, estagiários e Servidores. 

Faz-se necessário imóvel com espaço apropriado para o quadro funcional, primando pelo conforto, 
acessível e segurança dos Defensores Públicos, servidores, prestadores de serviços e estagiários. 

Assim, levando em consideração que a sede atual da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte 
não possui as modificações necessárias de acessibilidade para as pessoas portadoras de deficiência, com sua respectiva 
demanda, além das adequações apontadas pelo Corpo de Bombeiros é premente o presente Edital. 
  
1. OBJETO: 
1.1 O objeto deste Edital de Chamamento Público é a PRÉ-QUALIFICAÇÃO de pessoas físicas ou jurídicas interessadas na 
elaboração e aprovação de projetos de construção ou adaptação de prédio já construído segundo as necessidades da 
Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte – Núcleo de Atendimento às Pessoas em Situação de Rua da Defensoria 
Pública do Estado do Rio Grande do Norte, conforme as especificações e requisitos estabelecidos por esta instituição, com 
apresentação de croqui/layout pelas empresas ou pessoas físicas interessadas de acordo com as especificações mínimas 
contidas no Anexo III deste termo e posteriormente atestada e aprovada por órgão competente indicado por esta Defensoria 
Pública, mediante locação para abrigar o Núcleo de Atendimento às Pessoas em Situação de Rua da Defensoria Pública do 
Estado do Rio Grande do Norte situada na cidade de Natal/RN, sob as seguintes condições: 
1.1.1 Possuir escritura pública em nome do Locador, como também estar livre e desembaraçado de quaisquer impedimentos 
judiciais, tributários, ou demais litígios; 
1.1.2 Imóvel preferencialmente localizado nos bairros centrais ou nas proximidades dos prédios do judiciário, com acesso 
facilitado à população, haja vista o público alvo da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte se enquadrar como 
hipossuficiente; 
1.1.3 Conter toda infraestrutura de climatização, elétrica, lógica, telefônica e hidráulica, com disponibilidade imediata; 
1.1.4 Vagas de estacionamento em quantidade suficiente a atender às necessidades do imóvel e conforme normas vigentes 
(mínimo de 4 vagas). 
1.1.5 Declaração do órgão municipal competente indicando o quantitativo de linhas de transporte público que trafegam na 
área da localização do imóvel, se por ventura a cidade for servida por serviço de transporte público; 
1.1.6 Ter disponibilidade de ocupação em até 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato, obedecendo às pretensas 
reformas e adaptações do projeto de arquitetura apresentado a esta instituição e devidamente aprovado pelo órgão 
competente; 
1.1.7 Área útil construída entre 200m² e 300m² (duzentos a trezentos metros quadrados); 
1.1.8 Caso possua mais de 01 (um) pavimento, deverá ser instalada 01(uma) plataforma de percurso vertical - PPV; 
1.1.9 Regularidade fiscal do imóvel e de seu (s) proprietário(s); 
1.1.10. Deve o proprietário estar disposto a investir recursos próprios para fazer as adaptações arquitetônicas e de instalações 
de acessibilidade que se julguem necessárias para implantação da Sede Administrativa da Defensoria Pública do Estado do 
Rio Grande do Norte; 



1.1.11. O locador deve assegurar a contínua e permanente manutenção elétrica, hidráulica, estrutural e pintura do imóvel, 
além de arcar com o pagamento do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana. 
  
2. DISPOSIÇÕES INICIAIS: 
2.1. IMÓVEL: 
2.1.1 Imóvel a ser construído ou adaptado, que atendam no mínimo às seguintes características: 
2.1.1.1 Possuir Escritura Pública em nome do Locador; 
2.1.1.2 Caso o imóvel possua dois ou mais pavimentos, que atenda, obrigatoriamente, às normas de acessibilidade conforme 
a NBR 9050 e que os pavimentos superiores suportem sobrecarga acidental mínima de 150 kg/m² para depósitos e/ou 
arquivos – devidamente atestado por profissional técnico, com elevador ou rampas ligando todos os pavimentos; 
2.1.1.3 Todas as áreas, inclusive sanitários e estacionamento, atendam as normas de acessibilidade NBR 9050; 
2.1.1.4 Localização na cidade de Natal/RN, preferencialmente nos bairros próximos ao JUDICIÁRIO, Natal/RN; 
2.1.1.5 Sistema de combate a incêndio dentro das normas do Corpo de Bombeiros, inclusive Habite-se válido emitido pelo 
órgão ou protocolo de requerimento do Habite-se junto ao Corpo de Bombeiros (AVCB) e junto ao órgão governamental; 
2.1.1.6 Dotado de toda infraestrutura de instalações de rede lógica, elétrica e telefônica de acordo com o padrão utilizado 
pela Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, obedecendo ao Layout devidamente aprovado pelo órgão indicado 
por esta instituição; 
2.1.1.7 Ter disponibilidade de ocupação em até 30 (trinta dias) dias após assinatura do contrato, obedecendo às pretensas 
reformas e adaptações de projetos de arquitetura apresentado e aprovado pelo órgão indicado pela Defensoria Pública do 
Estado do Rio Grande do Norte; 
2.1.1.8 As vagas de estacionamento, no mínimo 25 (vinte e cinco) vagas, devem ser devidamente demarcadas e as vagas 
especiais identificadas conforme a NBR-9050; 
2.1.1.9 Área útil construída entre 200m² e 300m² (duzentos e trezentos metros quadrados); 
  
3. REQUISITOS: 
3.1 IMÓVEL: 
3.1.1 Imóvel a ser locado, cuja conclusão esteja prevista, com a realização das reformas e adaptações necessárias ao 
croqui/layout das unidades (redes: elétrica, lógica, telefonia e estrutura mínima de salas e ambientes), no máximo 30 (trinta) 
dias após a assinatura do contrato. 
3.1.2 O Imóvel deverá dispor de área útil construída de no mínimo aproximado duzentos metros quadrados e no máximo 
trezentos metros quadrados. Deverá estar livre, desembaraçado e desimpedido de coisas e pessoas, bem como dispor de 
habite-se, auto de vistoria do corpo de bombeiros e demais documentações na data da entrega do imóvel. A área destinada 
ao estacionamento deve ser contígua a do imóvel. 
3.1.3 O imóvel deverá contemplar as exigências da NBR 9.050/2004 e suas alterações, quanto à acessibilidade às pessoas 
portadoras de habilidades especiais. 
3.1.4 Caso o imóvel possua dois ou mais pavimentos, que os pavimentos superiores suportem sobrecarga acidental mínima 
de 150 Kg/m2 para uso geral e 250 Kg/m2 para depósitos e/ou arquivos, devidamente atestado por profissional técnico, com 
elevador ou rampas ligando todos os pavimentos. 
  
3.2 LOCALIZAÇÃO: 
3.2.1 Imóvel localizado nos bairros de Natal/RN próximo ao JUDICIÁRIO. 
  
3.3 REDE ELÉTRICA, TELEFÔNICA E LÓGICA: 
3.3.1 O imóvel deverá possuir, na data de ocupação, o número de pontos de estações de trabalho determinados no 
croqui/layout apresentado a esta instituição e devidamente aprovado pelo órgão indicado pela Defensoria Pública do Estado, 
com rede elétrica comum e estabilizada, telefonia e lógica, embutidos em piso elevado ou outra solução que permita 
adaptação de layout com segurança. 
3.3.2 Deverá dispor, na data da entrega, além das especificações já delineadas deve conter o combate a incêndio aprovados 
pelo corpo de bombeiros. 
3.3.3 Conter toda infraestrutura de climatização, permitindo a instalação de aparelhos de ar condicionado conforme a 
necessidade do imóvel. 
  
4. DO PROCESSO DE PRÉ-QUALIFICAÇÃO: 
4.1 As pessoas físicas ou jurídicas interessadas deverão comparecer na Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte 
até 7 (sete) dias corridos da data da publicação para entregar manifestação de interesse (ANEXO I) em celebrar contrato com 
esta instituição, devendo apresentar: 
4.1.1 Regularidade jurídico-fiscal da pessoa física/jurídica, com a documentação comprobatória da regularidade jurídico-fiscal 
do imóvel (terreno ou prédio); 



4.1.2 Comprovação da disponibilidade física e jurídica de prédio, pronto a ser adaptado. 
4.2 A não apresentação de documentos ou a não comprovação dos requisitos estabelecidos para a pré-qualificação 
importarão na desqualificação do proponente. 
4.3 Todas as pessoas físicas ou jurídicas qualificadas serão convocadas pela Defensoria Pública do Estado e deverão apresentar 
em até 7 (sete) dias corridos após a publicação do presente edital, o caderno com Croqui/Layout do imóvel de acordo com as 
especificações mínimas contidas no Anexo III deste termo. 
4.4 Todas as pessoas físicas ou jurídicas qualificadas deverão apresentar no mesmo prazo do subitem anterior Carta de 
Proposta de Locação conforme ANEXO II. 
  
5. DAS VISITAS E INFORMAÇÕES: 
5.1 A Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte reserva-se o direito de visitar os imóveis ofertados, ou solicitar 
informações complementares e, para tanto, os interessados deverão fazer constar da proposta telefone(s) e nome(s) da(s) 
pessoa(s) para contato e em condições de fornecer os elementos solicitados. 
  
6. DA ESCOLHA DA ADMINISTRAÇÃO: 
6.1 As propostas apresentadas serão submetidas à instituição ou órgão indicado por esta Defensoria Pública do Estado do Rio 
Grande do Norte para aprovação ou sugestão de alteração no croqui/layout, bem como emissão de parecer e laudo de 
avaliação individualizado. Em seguida, as propostas serão submetidas à decisão da Administração, que levará em conta os 
preceitos contidos no artigo 24, X, e no artigo 26 da Lei n.º 8.666/93. 
6.2 Caso o Estado do Rio Grande do Norte possua em seu acervo patrimonial prédio que atenda às especificações delineadas 
e seja passível de cessão a Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, o presente chamamento fica sem efeito, 
não devendo a Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte qualquer indenização, sob qualquer título, aos licitantes. 
6.3 Esclarecimentos poderão ser obtidos através do telefone: (84) 99931-0560. 
  
  

Natal/RN, 09 de dezembro de 2020. 
  

Ricardo Antônio Ferreira Maia 
Coordenador de Administração e Logística 

  
  

ANEXO I - MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 
  
  
Excelentíssimo Senhor Defensor Público-Geral do Estado 
Marcus Vinicius Soares Alves 
Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte - DPE/RN. 
  
  

Senhor Defensor Público-Geral do Estado, 
  
  

A empresa ou pessoa física, com endereço em _______________________ 
_____________________________________________________________________________________________________
___________________________________, inscrita no CNPJ ou CPF n°_____________, pelo seu representante legal abaixo 
assinado (no caso de empresa), vem credenciar o (a) Sr. (a) ______________________________________, 
portador  do  CPF  n° ___________, para na qualidade de representante legal, manifestar interesse em celebrar contrato com 
a Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte para a locação de imóvel destinado a abrigar a Sede Administrativa 
da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte situada na cidade de Natal/RN, outorgando-lhe poderes para em 
nome da empresa praticar os atos constantes do Edital de Chamamento n° ___-DPE/RN. 
  

Na oportunidade, apresento: a) certidões de regularidade jurídico-fiscal da pessoa física/jurídica; b) 
documentação comprobatória da regularidade jurídico-fiscal do imóvel (terreno ou prédio); e c) comprovação da 
disponibilidade física e jurídica do terreno destinado à construção do prédio; ou, ainda, comprovação da disponibilidade física 
e jurídica de prédio, pronto a ser adaptado. 
  
  

Local, data e assinatura. 



  
  
  
  
  
  
  
  

                            
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
ANEXO II - MODELO DE CARTA PROPOSTA 
  

Excelentíssimo Senhor Defensor Público-Geral do Estado 
Marcus Vinicius Soares Alves 
Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte - DPE/RN. 
  
  

Senhor Defensor Público Geral do Estado do Rio Grande do Norte, 
  

A empresa ou pessoa física, com endereço em _________________________ 
_______________________________________________________________, inscrita no CNPJ ou 
CPF N°__________________, pelo seu representante legal abaixo assinado (no caso de empresa), após analise das 
especificações mínimas para elaboração de croqui/layout, vem apresentar proposta de locação de imóvel destinado a abrigar 
a Sede Administrativa da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte situada na cidade de Natal/RN, nos 
seguintes termos: 

  
                                           a)   o valor mensal proposto para um contrato inicial de 24  (vinte e quatro) meses é de R$ 
_______________________________; 

b)    a área escolhida para a presente proposta se localiza na Avenida/Rua 
____________________________________________, nº _______, bairro _________________, cidade________________ 
Estado ______________; 

c) o local do terreno está marcado no mapa que segue anexo (Georreferenciamento); 
d)   o prazo para a entrega do imóvel será de ___ dias, contados da data da ciência de que a 

proposta for escolhida. 
  

Informações complementares poderão ser obtidas através do telefone _____________ com o Sr. 
(a) ________________________________________. 
  

Local, data e assinatura. 
  
  
  
  
  
  
  
  
  



  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

  
ANEXO III – ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS PARA CROQUI/LAYOUT DO IMÓVEL. 

  
SEDE ADMINISTRATIVA DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

  

AMBIENTE QUANTIDADE ÁREA (m²) 

Mínima Acumulada 

RECEPÇÃO 01 10 m² 15 m² 

SALA PARA DEFENSOR PÚBLICO 01 15 m² 15 m² 

GABINETE PARA O DEFENSOR PÚBLICO 01 15 m² 15 m² 

COPA 01 25 m² 25 m² 

SERVIDOR - ATENDIMENTO 01 10 m² 10 m² 

SALA DE REUNIÃO 01 15 m² 15 m² 

BANHEIROS 03 10 m² 30 m² 

ALMOXARIFADO 01 10 m² 50 m² 

ARQUIVO 01 05 m² 10 m² 

CIRCULAÇÃO   20 m2 50 m² 

ESTACIONAMENTO 4 CARROS (MÍNIMO) 4 VAGAS 4 VAGAS 

SUB-TOTAL     200 m2 

  TOTAL MÍNIMO (m²): 300 m² 

  
  

  
 

 


